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CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO VITALÍCIO DE ÁREA RESIDENCIAL N.«NÚMERO» NA 
COLINA DO SOL 

I  -  DAS  PARTES 

Pelo presente instrumento particular de contrato, as partes, de um lado, como CONCEDENTE, 
doravante assim nominado, CNCS – CLUBE NATURISTA COLINA DO SOL, com sede na Colina 
do Sol, em Taquara/RS, CGC/MF n. 02808318/0001-29, neste ato representado por dois  
conselheiros especialmente designados, ao final identificados, e de outro, como 
CONCESSIONÁRIO(S), doravante assim denominado(s) «NOME», «NACIONALIDADE», 
«ESTADOCIVIL», «MAIOR» «PROFISSÃO» «DOCIDENT» 
«NÚMEROCPF»,«COCOCESSIONÁRIO» «NACIONCOCON» «ESTCIVCOCON» «MAIORCO» 
«DOCCOCONC» residente(s) e domiciliado(s) à «ENDEREÇO» contrata(m) uma Concessão de 
Uso Vitalício sobre uma parte ideal do imóvel a seguir descrito: 

II - DO IMÓVEL OBJETO DO CONTRATO 

II.1. O CONCEDENTE é proprietário e possuidor de um imóvel no município de Taquara/RS, em 
uma área conhecida como “Colina do Sol”, localidade de Morro da Pedra, com a área total 
aproximada de 50 ha, composta por diversos títulos, entre eles: Matrícula 46.485, Livro 3AR; 
Matrícula 23.723, Incra 852.120.017.361; Matrícula 21.172, Incra 852.120.021.261; Matrícula 
21.173, Incra 852.120.021.114; Matrícula 9.854, Incra 852.120.034.533; Incra 852.120.034.533-8, 
descrita na escritura de 16.05.89 do Tabelionato  de Taquara, e outra descrita na escritura do Livro 
42C, folha 17v e 18, em 07.02.90, do mesmo Tabelionato. 

III  -  DA  CONCESSÃO 

III.1.  O CONCEDENTE faz ao(s) CONCESSIONÁRIO(S) a Concessão de Uso Vitalício de uma 
área, a ser definida por ato  administrativo, equivalente a 1/800 (um oitocentos avos), 
aproximadamente, da área  do imóvel descrito no item II supra, para a futura instalação de 
habitação de uso residencial, mediante contrato específico. Esta concessão permite a construção 
de uma habitação, não excedendo 100 (cem) metros quadrados de ocupação sobre o terreno. 
Concessões adicionais deste tipo são requeridas para cada 100 (cem) metros quadrados 
adicionais de ocupação. A área total de construção deve obedecer os limites impostos pelo 
regulamento de zonas, aprovado pelo Conselho Delibarativo e disponível no escritório do CNCS. 

III.1.1 A infra-estrutura a ser implantada no local, para abastecer a habitação supra referida, é de 
responsabilidade do CONCEDENTE e deverá ser instalada no momento em que o 
CONCESSIONÁRIO completar a construção da referida habitação e será composta de pelas ruas, 
transformadores de alta tensão, reservatórios de água, tubulações elétricas, de esgotos e 
hidráulicas, estação de filtragem de esgoto, portaria e paisagismo. 

III.2.  O(s) CONCESSIONÁRIO(S) não tem(êm) a condição de  proprietário(s) da área cujo direito 
de usar  adquire(m), mas poderá(ão) transferir ou ceder seu exercício, respeitando os termos do 
presente instrumento, exclusivamente com a intermediação e autorização prévia do 
CONCEDENTE, e subordinado(s) às condições por este estabelecidas, arcando com os ônus 
respectivos, tais como a taxa de transferência e débitos pendentes com o CONCEDENTE ou com 
terceiros devidamente habilitados perante os poderes do CONCEDENTE. 

III.3.  No caso de falecimento, ou exclusão do CNCS por infração às normas ou falta grave,  de um 
dos CONCESSIONÁRIOS, o direito subsistirá em favor do cônjuge, ou Co-concessionário 
remanescente, caso tenha assinado conjuntamente, como parte do presente contrato.     

III.4.  No caso de morte do CONCESSIONÁRIO remanescente e não havendo um CO-
CONCESSIONÁRIO remanescente, os direitos desta concessão serão transferidos para os 
herdeiros do CONCESSIONÁRIO, desde que isto tenha sido especificado por vontade escrita ou 
por testamento e que os herdeiros do CONCESSIONÁRIO sejam naturistas e sejam ou se tornem 
membros do CNCS, sem prejuízo dos ônus referidos no item III.2. 
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III.4.1  No caso de não haver herdeiros qualificados designados pelo CONCESSIONÁRIO, esta 
concessão retorna, automaticamente, para o CONCEDENTE. Quando isto ocorrer, o 
CONCEDENTE deve colocar a concessão à venda. O CONCEDENTE deve utilizar o dinheiro 
obtido com a venda para pagar débitos, taxas e despesas de vendas que seriam da 
responsabilidade do CONCESSIONÁRIO. O restante do dinheiro obtido com a venda deve ser 
pago aos herdeiros do CONCESSIONÁRIO, desde que estes o tenham solicitado legalmente e 
que tenham comprovado seus direitos legais. 

III.5.  Caso haja interesse do cônjuge ou Concessionário remanescente em estender seu direito a 
um(a) novo(a) companheiro(a), a herdeiro, ou, ainda, no caso de transferência, previsto no item 
III.2, fica desde já estabelecida a obrigatoriedade do pagamento antecipado, numa única vez, de 
10%(dez por cento) do valor de venda da concessão, em favor do CONCEDENTE, sendo este 
nunca inferior a 25 (vinte e cinco) vezes o valor da Taxa de Manutenção mensal que onera as 
concessões reservadas porém não edificadas. 

III.5.1 A estensão ou transferência supra referida só poderá ser efetivada com anuência expressa 
do CONCEDENTE. 

IV  -  DAS  CONDIÇÕES 

IV.1. Como condição para adquirir e manter o direito de uso previsto neste instrumento, o(s) 
CONCESSIONÁRIO(S) deverá(ão) ser sócio(s) ou associar(em)-se, na categoria de Prioritário ou 
Patrimonial do Clube Naturista Colina do Sol. 

IV.2. No caso do(s) CONCESSIONÁRIO(S) ser(em) excluído(s) do quadro de associados do 
CONCEDENTE, por falta de pagamento das suas contribuições sociais, por infração às Normas 
Éticas do Naturismo Brasileiro, ou por falta grave, examinados pelo Conselho Deliberativo do 
Clube Naturista Colina do Sol, será este contrato rescindido de pleno direito. Por notificação do 
fato pelo CNCS, o respectivo direito será colocado à disposição do CONCEDENTE, para que seja 
recolocado a outro interessado. Após a ocorrência dessa nova concessão, o(s) ex-
concessionário(s) terá(ão) direito, num prazo máximo de 12 (doze) meses, a título de indenização, 
ao montante apurado, deduzido dos valores discriminados no item IV.2.2. 

IV.2.1 No caso da rescisão dos direitos acima referida, fica deste já ajustado o prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da data do recebimento da notificação, para a desocupação da área. Caso a 
desocupação não se dê dentro deste prazo, incorrerá o CONCESSIONÁRIO em multa diária 
equivalente ao total da respectiva Taxa de Manutenção Mensal. 

IV.2.2 Serão deduzidos da indenização supra citada 5% (cinco por cento), referentes à comissão 
de venda); 10% (dez por cento) de Taxa de Transferência, e mais a Taxa de Manutenção Mensal 
vezes o número de meses contados a partir desta data até a data em que a concessão seja 
efetivamente retornada ao CONCEDENTE, até o limite de 50% do total da indenização devida. 

IV.2.3 No caso de dúvida quanto ao valor de venda para esta concessão, o mesmo será decidido 
por uma comissão independente especialmente designada pelo Conselho Deliberativo. 

V  -  DO  PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

V.1. A transação objeto deste contrato é feita em caráter irrevogável e irretratável, pelo preço certo 
e ajustado de «VALOR_»«EXTENSO» «FORMAPAGTO» 

V.1.1  As parcelas eventualmente vencíveis após 12 meses desta data sofrerão correção 
monetária pelos índices estabelecidos pelo Governo Federal. 

V.2. As parcelas pagas fora do prazo de vencimento serão oneradas em multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor das mesmas, além do juro de mora de 1% (Hum por cento) ao mês. 

V.3. O atraso superior a 90 (noventa) dias, em qualquer da parcelas, implicará na rescisão 
automática do presente contrato, com a reintegração de posse por parte do CONCEDENTE e com 
a perda total das parcelas efetivamente pagas pelo(s) CONCESSIONÁRIO(S), que serão 
representativos do período de utilização e despesas, tais como de comissão e de serviços. 
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VI  -  OUTRAS  DISPOSIÇÕES 

VI.1. O CONCEDENTE poderá fixar taxas de manutenção mensais, vinculadas a este contrato, 
que onerarão o(s) CONCESSIONÁRIO(S) a partir desta data, caso o local designado a esta 
concessão venha a ser reservado ou ocupado. O atraso no pagamento destas taxas, por período 
superior a 90 dias,  acarretará na rescisão automática do presente contrato. 

VI.2. Caso haja contrato de habitação vinculado ao presente contrato, em caso de rescisão deste, 
será aquele também rescindido, sendo resguardado o direito à indenização por aquele, na forma 
prevista no citado contrato. 

VI.3. A execução das habitações referidas neste contrato será contratada exclusivamente com a 
SOL DA COLINA ADMINISTRAÇÕES LTDA., ou com quem esta indicar. 

VI.4. O contrato de  concessão de uso vitalício da habitação será assinado a qualquer tempo, após 
a assinatura deste. 

VI.5. É terminantemente proibido o corte, a poda, ou o plantio de árvores, bem como qualquer tipo 
de intervenção no solo,  em desacordo com o regulamento de zonas feito pelo Conselho 
Deliberativo. 

VI.6.  As despesas  para a formalização e registros do presente contrato ficam a cargo exclusivo 
do(s)  CONCESSIONÁRIO(S), assim como quaisquer tributos que incidam ou venham a incidir em 
decorrência do mesmo. 

VI.7. O presente contrato é celebrado de forma irrevogável e irretratável, obrigando-se as partes 
por si, seus herdeiros e sucessores, ficando eleito o foro da comarca de Taquara/RS para dirimir 
dúvidas decorrentes deste instrumento. 

VI.8. Este contrato retifica e ratifica, em termos, direitos e obrigações, o antigo contrato de mesmo 
número firmado entre os CONCESSIONÁRIOS e os antigos titulares e proprietários do imóvel 
objeto deste. 

           E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento, lavrado em três vias 
de igual teor e forma, juntamente com as duas testemunhas instrumentárias. 

 

                                                      Taquara, «DATA» 

      

CONCEDENTE                                                           CONCEDENTE 
«CONSELHEIRO_1»                                                         «CONSELHEIRO_2» 

«CPF_CONS_1»                                                               «CPF_CONS_2» 
 

  

CONCESSIONÁRIO                                                 CONCESSIONÁRIO 

 

 

Testemunha                                                                   Testemunha 

 
Reviewed and Approved for Internet by DA&DC 29/09/2004 


